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TERMO DE CONTRATO NO20240217 , QUE FAZEM ENTRE
Sl A Prefeitura Municipal de Codó, POR INTERMÉD|O DO (A)
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E A EMPRESA T
MOTA LIMA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o MunicÍpio de C0DÓ, através do(a) SECRETARIA
ÍúUNICIPAL DE G0VERN0, CNPJ-MF, N'06,104.863/0001-95, den0minado daqui por diante de
C0NTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) EMAN0EL BARB0SA C0IMBRA,SECRETARI0
MUNICIPAL DE G0VERN0,e do outro ladoT M0TA LIIVA,CNPJ/CPF CNPJ29.035.673/0001-69, com

sede na R MARANHA0,SANTA TEREZINHA,Codó.MA,CEP65400.000,de agora em diante denominada
C0NTRATADA(0), neste ato representado pelo(a) Sr(a).TATIANE l\40TA LIMA, portador do(a) CPF

033.550.703-43, têm justo e c0nlratad0 o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURO
FORNECIMENTO DE LANCHES E REFEIÇÓES DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
GOVERNO DO MUNICIPIO DE CODO - MA DE ACORDO COM EDITAL E ANEXOS. , nas condições
estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência.

't.2. ltens contralados

r'):...:',:"

ITEM

10,120

1C,l?

CP-lanche: cachorro quente (pào, salsrcha , holho, n UNIDADE
i1ho, bâtãtá pa1ha, enúa1adô
ên sa'ola pl;s' i à âpropriàdà, en !ê9rê ên 'd.ad
térhicà) ou misto quente (02 fàtias de páo de
forna,olde holtadela de 209rasâs.01 de plesulto de
209!àmas ê @ntêigâ)
ou bolô txigô (fãrlnha dê tiigo,
lê1tê, ôvos, fêrmentor aÇúcar) ou bolo de nilho

dê triqo, feite/ ovos, fêrhêôto, acúca!, nilho)
ou salgãdos quêntês, âconpànhâdôs dê
sucôs naturais no
copo de 150mI(po-!pa de fluta,aÇúcar). taranjâ ôu
àcê!ôlà ôu qôiabá
ou ãbacà;i ôu câjá ôu mâràc!:lá
CÀ-Lanchê: câchoxrô quentê lpãor sâlslcha , notho, n UNIDÀDE
ilho, bãtátã pálha, enüalado
eF sccoté pl ást iLd cpr.pricdd,
térFicâ) ou histo quenre i0? fâtiâs dê pão de
fornà,01dê nôrtadêlà dê 209rànàs/01 dê presuntó de
20gra@s e Gnteigê)
ou bolo trigo lfarinha de !!igô,
Ieitê, oros, feúento, acúcá!) ou bolo dê miLhô

dê t!igo/ leitê/ ovos, fermênto. ãÇúcar, hilho)
ou salqados quehtes, acompanhados de
sucôs nâturàis no
côpô dê 15ôrú(po1pa de frutâ,âÇúcâr): 1a!â.ja ôu
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acerô1a ou qoiaba
ôu àb'ácaai ôu .àjá ôD mârácujá
CP lanchê: Café com leitê + bisco:tôcrêan crãcker sa úrilDÀnE
lqado (t!ês en uh pacotê 35o
g) , ringa! dê hithó (hilhô, lêitê, àcú.âr, .o.ô) cu
'd'e i.hô dê tàprÕ." - pàô dô'- ôr'àp.o.d 'ôr IUÊrJo -

ovos 19a1!rha) h€r:dos * sals:cha .u noiho,

hê:ridos ou .us.!z de milho + clscuz de

CR-!ãnche: Café côm leitê | biscoitocrêan c!a.ker sã UNIDÀDE
lgado (três en un pacote 150
q) + mlngau de ú1lho lhilho, le!te, êçúca!, .c.ô) ôu
ca.êtrnho de taproca + pào doce ôu tapiocã com quêijo +

ovôs lgalinhâ) me):tdos + salsrchà oú holho,

nê]:idôs ôu cuscúz dê hilho + cuscu: de

CP-Âeferçào: Sopa de carnê(irovtnar moida c.( naca!rà UN;DnD!
o, 1egúmes (bô!ata, Gndroca
ca.á, inhame, aboborâ/ bãtátá inglesã, batat. do.e/
beterraba, cenou.a, chuchu,
tômtê, cêbólâ, pihêntão)
ê verdLrâs 1â1fa.ê, a.êIgà, agrráô,

.epolho, e.pi.crr-, ri'uldl o r dn;d
(flango, haca!!ào, batáta/ cenôú!a, tonater

tôrãdâ ou caldô dê feijáo ôü hácarrónàdê (hâcarrêô

r.olda de bor, molhodê tonate,mrlhc
verde, ervilhô) ou rer roada 1fêlrào

linguLÇa, carnê seca .lê bovinà)
fa!ofa(àIho,óteo,ceboLa?farinha de nandio!:al

vinàqreleltohâre,.êbôlâ, p:hêhtÀô, i?b.I1nná,
coe.trÕ, vinagre)
CR-Rêfêrçào: Sopa de ca.ne(bovtnal moidà con ma.ar!à UNlDÀDE
o, legúês tbatatâ, mndioca
cã!á, inhanê, âbobô!a, bàtatâ rnqlêsà, Liâtâtâ dô!:ê,
beterrâbâ, cenôu!a, chu.hu,
tcGte, cebola, p:nentàor
ê verdurás (alfácê, acelqà, âqriáô,

I "pot5ô, "sp!náÍrê, I j-utà
1fràngô, nàcar!àô, batatà, cênourâ, tomãte,

tôlada ou caldo de !e!jào ou nãcarr.nada lmacarra.

môida de boi, holhodê t.mate,halho
verde, ervilhâl ou fêi joada ( feil àc

linqurca, c.!ne secã de bcYrna,
farôfa ialnô, àleo, cebola, fa!!nha rle nãrdaoca

vinagrêtê ltonàte,.ebôlà, pimÊntáo, cêbôtinha,
coertro, vinagrê)
Rêfeicào: arango assado .u bife acebolailo acorpanhad UNIDÀ!!
ô dá sãladâ .o.r.ia
rbeter!aba, cenôura, .huchu, .hêirô-vêrdê
feijào cor qurabô - rârôfa lalhô,

pj.menlao, falinha de handl.oca).
Rêfêicà.: rila de carnê ao holhô hôdêira thàrqãrina, uNIDÀDE
cebclã, â1hô, fâr1nhâ dê tr

iqô,viôho, caldcde carhê bovria, chahplqno., sá1,
prmêntado rêino) + ]ãsânha de frànqo
(fràngô dêsfrâdô,
racarrào/ molho brancô b!ãn.ôr queilo, presuntô, caI.lô

sâl, pihentá do rerno, cebcla, c.ere de
lêitê). Àcôr.pànhádôs: sãla<1â crJa: acê1qà,

abãcaxi, pimentào vernê1ho, verde ê amarelô, ce.ourà +

abaca:ir, bâtàta irglesà ê crehê dê
]ei!e ' arroz á qrêqa blancc,

êrvrlhá, cênôurã, sãlsa, sa1, óIeô, cêbô1a,

Rêfeicào: CosLelâ cozida (boi/ a1ho, cebola, sa1, pr UNIDÀDE
réntô do ,eino, caldo .ie .ar
ne maqqr l6tabete -5-'q, áSua) ôu flaaqô ao nolhô .cÍ
cênoLrâ êm iôdÉIâs ôu perre
lfiIe dê tilapra) êm noLhô

empanado em falinha dê triqo) .

de a!!oz + p!!ãô (011um)cubinhô dc câtdô
dê gairihá, cà)di dê a!rô:, fâri.hâ brâica !

Larchê: frutas varradàs: metancia/ bdnanà, nreláô, La UNIDAIE
rãnjà, hacá, hanqê,
abacaril20q) 1sêrwido eF fátias), mrngàu de nilho
imilho, ietre, cocc, aÇúrar),

ovoslqalinha) me;idos. saLchtcha com molho branco
lIêite, hãntêiqa,
fart.hà dê t!iqor â1ho, cebÕ1a/ sàl)
tapioca con queijo, cusc,: de ntlho e cus.u: de
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côn tuntêÍqa, cãfé, áchócôIalado1400q).
Ianchê. Pizza tlpo brôtinho lcôn recheio de calabres
a ou frahgo coh quejjô ou
salgado ttpô bmbá .oh recheio dê quêijÕ e prêsunto
enrô1âdo dé salslchà).
de frutas vallâdas ou
!efriqerantes (0211tros ou achocolàtàdo qe1âdo(100q)

í.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

a) O Termo de Referência que embasou a contralação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 242.838,38 (duzentos e quarenta e dois mil, oitocentos e trinta e
oito reais e trinta e oito centavos).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do ob.1eto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens seráo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificaçÕes constantes neste Termo de Reíerência e na proposta.

4.2. Os bens poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçoes
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias
úteis, a contar da notiíicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos deÍlnitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

:)

a nÊ
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CúUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL

3.1. Este contrato orrgina-se no processo de n'07.202+PE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na
Lei n" 14.1 33/2021 , de 1o de abril de 2021 , e suas alterações.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 'l (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administraçáo.
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termo detalhado

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou deÍlnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proflssional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNC|A E DA EFICÁCIA

5.'1. O prazo de vigência deste Contrato será de , com validade e eficácia legal após a publicação do seu
extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condiçÕes e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conÍorme artigo í07 da Lei no 14.13312021 .

CLÁUSULA SEXTA . DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigações da CONTRATANTE

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções veriíicadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decrsão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à

Ot
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execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.

lX - A CONTRATANTE náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúUSULA SÉTIMA - Dos ENCARGoS DA CoNTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas.

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo flxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o r,alor correspondente aos danos
sofridos;

Vl - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União,
c) certidÕes que comprovem a regularidade perante a F azenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado,
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

iJE
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Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinaÇão do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,
todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificaÇão, na contratação direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Socid ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

Xll - Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referiJas vagas (art. 'l '16, parágraío
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfáório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,|1,d, da Lei no 14.133,de2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do ConÍatante;

7.2. É vedado à CONTRATADA

| - A contrataçáo de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

Ill - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato

CLÁUSULA oITAVA . DO ACoMPANHAMENTo E DA FISGALIZAçÃO

o

§ rrs
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8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133/2021 , ar1. 1 17, caput).

| - O Ílscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêrcias relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos deÍeitos
observados (Lei n" 14.'133/202'l , art. 1'17, §1o).

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
no 14J3312021, art. 117, §2").

lll - O flscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

CLÁUSULA NONA - DA DESPESA

9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
Exercício 2024 Atividade 0301.041220002.2.002 Manutençao e Funcionamento da Secretaria Municipal de
Governo, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo.

CLÁUSULA DÉCIMA. DO PAGAMENTO

í0.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota flscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor
no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentaÇão dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE CODÓ.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

í0.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a
nota íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

í0.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

ir f:
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Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condiçÕes de consumo ou em
desacordo com as especificaçôes apresentadas e aceitas.

í0.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se'á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
no 14.13312021.

í0.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível ruzáo que impeça a participação em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situação de irregulandade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua sttuaÇão ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

'10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescrsão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável.

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele
regrme. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecrdo previsto na referida Lei Complementar.

íih
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clÁusute DÉcrMA pRTMETRA - DAs ALTERAÇôES Do coNTRATo

11.1. Eventuais alterações contratuais rêger-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

'11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

1 1.3. As alteraçÕes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do ar1. 124 da Lei 14.13312021 náo
poderão transfigurar o objeto da contratação.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

12.í. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 25 de Março de 2024

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da
anualidade

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financerros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,
em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislação entáo em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

GLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAçÕES E SANÇoEs ADMINISTRATIVAS

13.'1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no í4.133, de 2021, o Contratado que:

| - Der causa à rnexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

:ii
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇáo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contÍato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportarse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilÍcitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave (art. í 56, §2o, da Lei);

ll - lmpedimento de Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subrtem 13.1 deste Edital, sempre que não se justifica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem '13.1 deste Edital, bem como pelas infraçÕes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, q€ justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5", da Lei).

lV - Multa

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

C
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13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
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inexecução total do objeto;

13.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o).

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, alem da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

í3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento prevrsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei no '14. 'l 33, de 2021 , para as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaraÇão de
inidoneidade para licitar ou contratar.

| - A natureza e a gravidade da infração cometida,

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orjentaçÕes
dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no í4.133, de 2021 , ou em outras leis de
licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍlnidos na reÍerida Lei (art. 159),

13.8. A personalidade jurÍdica da CONTRATADA poderá ser desconsjderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise .jurídica previa (art. '160)

BA

13.6. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §'1"):
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13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

'13.10. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

CúUSULA oÉcIMA QUARTA. DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL

'14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo í 37 da Lei n" 14.133, de 10 de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

ParágraÍo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos í 38 e í 39 da mesma Lei.

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizaçôes e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

'15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e prrncípios gerais dos
contratos.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. Do FoRo, BASE LEGAL E FoRMALIDADES

16.Í. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1" da Lei no
14.133t21.

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

cNPJ(MF) 06. 1 04.863/000í -95
CONTRATANTE

T MOTA LIMA
cNPJ 29 035.673/000'1 -69

coNTRATADO(A)
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